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 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 10638/2016

Extinção da relação jurídica de emprego público
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público 
que, José Manuel Fernandes Guedes, assistente operacional posicionado 
entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória, entre o nível 2 e 3, cessou a 
sua relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado com 
este Município, por motivo de aposentação, com efeitos a partir de
01 de agosto de 2016.

8 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de Sa-
brosa, José Manuel de Carvalho Marques, Dr.
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 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 10639/2016

2.ª alteração do Plano Diretor Municipal de Santo Tirso
Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 

de Santo Tirso torna público, para efeitos do disposto na alínea c) do 
n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a 
Câmara Municipal de Santo Tirso em reunião de 23 de junho de 2016, 
item 8, deliberou iniciar a 2.ª Alteração do Plano Diretor Municipal, 
determinando a abertura do período de Participação pública inicial 
e fixando para o efeito o prazo de 15 dias úteis, após publicação no 
Diário da República.

A formulação de sugestões e a apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da referida 
alteração podem ser realizadas na página da Internet da Câmara Munici-
pal, em www.cm -stirso.pt, enviadas por correio para o endereço “Câmara 
Municipal de Santo Tirso, Praça 25 de Abril, 4780 -373 Santo Tirso”, 
ou através de correio eletrónico para o endereço dpua@cm -stirso.pt., 
ou diretamente Departamento de Planeamento, Urbanismo e Ambiente 
desta Câmara Municipal.

2 de julho de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Joa-
quim Barbosa Ferreira Couto.

Publicitação da Deliberação

2.ª alteração do Plano Diretor Municipal de Santo Tirso
Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º do Decreto-

-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, declara -se que a Câmara Municipal de 
Santo Tirso, em sessão ordinária realizada no dia 23 de junho de 2016, 
deliberou dar início ao procedimento de 2.ª Alteração do Plano Diretor 
Municipal, determinando a abertura do período de Participação pública 
inicial e fixando para o efeito o prazo de 15 dias úteis, após publicação 
no Diário da República.

2 de julho de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Joa-
quim Barbosa Ferreira Couto.
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 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 10640/2016
1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pelo artigo 2.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho da 
Vice -Presidente, Dr.ª Ana Paula Martins, de 06/07/2016, e conforme de-
liberações da Câmara Municipal e Assembleia Municipal, de 31 de maio 
e 21 de junho de 2016, respetivamente, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, nos termos do artigo 26.º da referida Portaria, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, para recrutamento excecional e necessário à ocupação de 
dez postos de trabalho na carreira de Assistente Operacional, previstos 
e não ocupados no mapa de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Reserva de recrutamento: Tendo em atenção que a consulta prévia 
à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas — INA, na qualidade de Entidade Centralizada para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC),prevista no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, está temporariamente dispensada 
e, uma vez que ainda não foi publicado qualquer procedimento concursal 
para a constituição da reserva de recrutamento, até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta. De 
acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das 
Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, «As autarquias Locais não têm de consultar a Direção 
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação».

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e cessa 
nos termos do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Tavira.
5 — Posicionamento remuneratório: A remuneração não será objeto 

de negociação e será a correspondente à posição 1, nível 1, da carreira 
de Assistente Operacional.

6 — Descrição sumária das funções: funções de natureza executiva, de 
caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas definidas na área 
de atuação da Divisão de Aprovisionamento, Trânsito e Equipamentos, 
executando tarefas de apoio indispensáveis ao funcionamento dos ser-
viços, podendo comportar esforço físico, nomeadamente, execução de 
obras de manutenção e reparação da via pública; instalação e manutenção 
da sinalização e equipamentos de trânsito; operacionalidade de máquinas 
e viaturas; montagem e reparação na área da eletricidade; cumprimento 
das necessidades de intervenção operacional para reparações ou obras 
e de apoio a eventos.

6.1 — As funções referidas não prejudicam a atribuição aos trabalha-
dores recrutados funções não expressamente mencionadas desde que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas e para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional, conforme o n.º 1 do artigo 81.º da 
LTFP.

7 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento serão aplicadas 
as regras constantes nos seguintes diplomas: Lei Geral do trabalho em 
Funções Públicas (LTFP) aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho; Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, a Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, e Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e Código de 
Procedimento Administrativo.

8 — Habilitações Literárias: escolaridade obrigatória.
9 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pelo artigo 2.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição ou convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou interdição para 

o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Âmbito do Recrutamento: para cumprimento do estabelecido 
no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia-
-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente constituída;

11 — Na impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por apli-
cação do número anterior, tendo em conta os princípios de racionalização 
e eficiência que devem presidir à atividade municipal, e para os efeitos 
dos n.os 4 e 5 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conforme deliberação 
da Assembleia Municipal, mediante proposta da Câmara Municipal foi 
autorizado que, ao procedimento concursal possam concorrer para além 
de trabalhadores com relação de emprego público por tempo indetermi-
nado, os trabalhadores com vinculo de emprego publico a termo ou sem 
relação jurídica de emprego previamente estabelecida.

11.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Município de Tavira idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.


